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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO ENQUANTO FENÔMENO MULTIDIMENSIONAL 2, coletânea de 
vinte capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal e criminologia; 
estudos em direito do trabalho; e estudos sobre a justiça e seu funcionamento.

Estudos em direito penal e criminologia traz análises sobre descriminalização do 
aborto, estado de exceção, teoria da coculpabilidade do estado infrator, segurança, legítima 
defesa, crime organizado, presídios, revista vexatória, humanização das penas, estado de 
necessidade, prova ilícita pro reo e direito ao esquecimento.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam 
sobre trabalho infantil, sindicato, princípio da unicidade sindical, uberização e métodos 
alternativos de solução de conflitos.

No terceiro momento, estudos sobre a justiça e seu funcionamento, temos leituras 
sobre a justiça cível e sobre a justiça eleitoral.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 5
 
A INCLUSÃO DE SITUAÇÃO DE LEGÍTIMA DEFESA 

AOS AGENTES DA SEGURANÇA PÚBLICA PELA LEI 
N. 13.967/2019 E A APLICABILIDADE NORMATIVA

Data de submissão: 29/06/2021
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Faculdade de Telêmaco Borba / FATEB

Tibagi – Paraná
http://lattes.cnpq.br/2606912605565407

RESUMO: O presente trabalho tem por objetivo 
abordar a aplicabilidade normativa da Lei n. 
13.964/2019, conhecida popularmente como 
Pacote Anticrime, notadamente o parágrafo 
único no art. 25 do Código Penal.  Tal dispositivo, 
foi acrescido na legislação penal e prevê que 
uma vez atendidos os requisitos do caput do 
artigo que trata da legítima defesa, considera-se 
também nesta situação de excludente de ilicitude 
o Agente de Segurança Pública que repelir 
agressão ou risco de agressão à vítima mantida 
refém durante a prática de crimes. Sendo assim, 
a legislação penal inovou ao tratar de situação 
específica de agente de segurança pública, 
sendo estes entendidos como os integrantes 
da Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, 
Polícia Ferroviária Federal, Polícia Militar, Polícia 
Civil e Corpo de Bombeiros, etc. A exclusão 
de ilicitude da legítima defesa, independente 
do sujeito ativo da ação, ou seja, tratando-
se ou não de agente de segurança, aplica-se 
a quem, usando moderadamente dos meios 
necessários, repele injusta agressão, atual ou 
iminente, a direito seu ou de outrem. Portanto, 
esse novo dispositivo ainda que tenha acrescido 

a legislação penal, surgiu como uma norma 
explicativa, trazendo hipótese de legítima defesa, 
não incorporando na legislação uma situação 
nova. Neste cenário a alteração legislativa não 
agregou nova situação à legislação brasileira, 
sendo necessária a observância dos requisitos já 
previstos anteriormente pela lei para possibilitar 
o reconhecimento da descriminante. 
PALAVRAS-CHAVE: Legítima defesa, 
excludente de ilicitude, agente de segurança 
pública, Pacote Anticrime; Aplicabilidade prática.

THE INCLUSION OF A SITUATION 
OF LEGITIMATE DEFENSE TO 

PUBLIC SECURITY AGENTS BY LAW 
N. 13.967/2019 AND NORMATIVE 

APPLICABILITY
ABSTRACT: The present work aims to address 
the normative applicability of Law n. 13.964/2019, 
popularly known as the Anti-Crime Package, 
notably the sole paragraph in art. 25 of the 
Criminal Code. This provision was added to 
the criminal law and provides that once the 
requirements of the caput of the article dealing 
with legitimate defense are met, the Public 
Security Agent who repels aggression or risk of 
aggression to the victim is also considered in 
this situation of excluding illegality held hostage 
during the commission of crimes. Thus, criminal 
legislation has innovated when dealing with the 
specific situation of public security agents, who 
are understood as members of the Federal Police, 
Federal Highway Police, Federal Railway Police, 
Military Police, Civil Police and Fire Department, 
etc. The exclusion of unlawful self-defense, 
regardless of the active subject of the action, 
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that is, whether or not it is a security agent, applies to anyone who, using moderately the 
necessary means, repels unjust aggression, current or imminent, by law yours or someone 
else’s. Therefore, this new provision, even though it added the penal legislation, emerged as 
an explanatory norm, bringing the hypothesis of self-defense, not incorporating a new situation 
in the legislation. In this scenario, the legislative change did not add a new situation to the 
Brazilian legislation, being necessary to comply with the requirements previously provided for 
by the law to enable the recognition of the offender. 
KEYWORDS: Self-defense, excluding illegality, public security agent, Anti-Crime Package; 
Practical applicability.

1 | 	INTRODUÇÃO 
O presente artigo visa abordar a aplicabilidade normativa da Lei n. 13.964/2019, 

conhecida popularmente como Pacote Anticrime, que dentre outros aspectos da legislação 
penal e processual penal, acrescentou o parágrafo único no art. 25 do Código Penal, qual 
prevê que uma vez atendidos os requisitos do caput do artigo que trata da legítima defesa, 
considera-se também nesta situação de excludente de ilicitude o Agente de Segurança 
Pública que  repelir agressão ou risco de agressão à vítima mantida refém durante a prática 
de crimes. 

Vale lembrar que quando a norma traz de forma expressa tratando dos Agentes de 
Segurança Pública está se referindo aos integrantes da Polícia Federal, Polícia Rodoviária 
Federal, Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros e Polícia Ferroviária Federal, etc. 

Nesse passo, surge à necessidade de estudo para fins de avaliar quais os efeitos do 
acréscimo legislativo na prática aos agentes de segurança pública.

Desta forma, a justificativa da escolha desse tema se reveste de pertinência para 
avaliar os efeitos que o parágrafo único do art. 25 do Código Penal trouxe nos casos em que 
os agentes de segurança pública agem amparados pela excludente de ilicitude de legítima 
defesa, notadamente, se com a inclusão de tal dispositivo, passou a existir diferenciação 
na interpretação quanto à aplicabilidade de tal instituto as situações de legítima defesa 
envolvendo os agentes de segurança pública.

O problema da pesquisa repousa na consequência fatídica que a inclusão legislativa 
trouxe para as situações da causa de excludente de ilicitude da legitima defesa envolvendo 
profissionais da segurança pública, especialmente, no que concerne ao preenchimento 
dos requisitos autorizadores para aplicação de tal instituto e, se para aplicabilidade do 
instituto ocorreu alguma diferenciação ou tratam-se na verdade dos mesmos requisitos que 
já estavam previstos na legislação  penal em vigor. 

Portanto, o que se busca com a presente pesquisa é esclarecer a efetividade de tal 
dispositivo na seara processual, notadamente, se aos agentes de segurança pública foi 
conferido alguma espécie de imunidade a ensejar a aplicação da exclusão de ilicitude ou se 
continuam em vigência os mesmos requisitos que condicionam a aplicação de tal instituto 
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(agressão injusta; atual ou iminente; uso moderado dos meios necessários; proteção do 
direito próprio ou de outrem), antes mesmo da vigência da Lei n. 13.964/2019.

Assim, inicialmente, será abordado os aspectos da Lei n. 13.964/2009, conhecida 
como Pacote Anticrime. Num segundo momento, será abordada a competência para o 
processamento dos crimes contra a vida na esfera militar, à luz da Constituição Federal, 
Código Penal Militar e Código de Processo Penal Militar. 

No decorrer do trabalho são trabalhadas também as causas excludentes de ilicitude 
previstas no Código Penal e Código Penal Militar e por fim, a incidência da legítima defesa 
em casos envolvendo agentes de segurança pública, notadamente a aplicabilidade da 
descriminante na prática.

Destarte, cumpre apontar sobre a metodologia e técnicas de pesquisa utilizadas 
neste estudo. O trabalho pode ser classificado como exploratório, quanto ao objetivo, e, 
como bibliográfico, quanto ao objeto. O estudo possui caráter qualitativo, sendo realizado 
mediante pesquisas doutrinárias. Quanto à metodologia, o trabalho em mãos faz a opção 
pelo método dedutivo, pois, partiu-se de leis gerais para a compreensão de questões 
pontuais (GIL, 2002).

2 | 	PACOTE ANTICRIME – LEI N. 13.964/2019
O pacote anticrime foi o nome dado à Lei n. 13.964/2019, aprovada em 24 de 

dezembro de 2019, cuja matéria abarca situações de direito processual e material, tratando-
se de legislação de natureza mista, por meio da qual promoveu alterações em diversas 
ramificações do direito, dentre as quais destaca-se o direito penal, processual penal e 
penal militar.

De acordo com Luciano Anderson de Souza (2020, pág. 09) “trata-se da mais 
significativa alteração jurídico-penal dos últimos 30 anos, desde a edição da Lei dos Crimes 
Hediondos, marco do recrudescimento penal”. 

A Lei n. 13.964/2020-Pacote Anticrime foi desencadeada por meio da propositura 
do Projeto de Lei n. 10.372/2018, de autoria dos membros da Câmara dos Deputados, 
dentro os quais cita-se José Rocha, Marcelo Aro, Wladimir Costa e Baleia Rossi e outros, 
recebendo sugestões da comissão de juristas presidida pelo Ministro Alexandre de Moraes 
do Supremo Tribunal Federal,  no ano de 2018, assim como propostas de sugestões 
legislativas do Ministro da Justiça e Segurança Pública, Sérgio Moro, em 2019.

Inclusive, na justificativa do Projeto de Lei n. 10.372/2018 consta a informação de 
que por Ato da Presidência da Câmara dos Deputados, foi publicado no Diário daquela 
casa legislativa em 10 de outubro de 2017, a criação de uma Comissão de Juristas com 
a atribuição de elaborar proposta legislativa de “combate à criminalidade organizada, em 
especial relacionada ao combate ao tráfico de drogas e armas.”, qual foi presidida pelo 
Ministro Alexandre de Moraes. 
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O texto original do Projeto de Lei n. 10.372/2018, visava à modificação da legislação 
penal e processual penal para aperfeiçoar o combate ao crime organizado, tráfico de drogas 
e armas, milícia privada, crimes cometidos com violência ou grave ameaça e hediondos, 
bem como agilizaria a investigação criminal e a persecução penal.

Contudo, desde a proposição até a aprovação em lei, o projeto original recebeu 
diversas emendas e também vetos quando de sua aprovação. 

Quanto ao ponto, cumpre anotar que a proposta apresentada pelo então Ministro 
da Justiça e Segurança Pública, Sérgio Moro, no ano de 2019 sofreu diversos vetos e, em 
relação aos agentes de segurança pública, destaca-se alguns dispositivos inerentes ao 
trabalho em questão:

Art. 25

Parágrafo único. Observados os requisitos do caput, considera-se em legítima 
defesa:

I - o agente policial ou de segurança pública que, em conflito armado ou em 
risco iminente de conflito armado, previne injusta e iminente agressão a direito 
seu ou de outrem; e

II - o agente policial ou de segurança pública que previne agressão ou risco 
de agressão a vítima mantida refém durante a prática de crimes.» 

Contudo, após a tramitação legislativa, o inc. I do parágrafo único do art. 25 foi 
vetado, sendo sancionado tão somente o dispositivo que trata da legítima defesa do agente 
de segurança pública que repele agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém 
durante a prática de crimes (art. 25, parágrafo único do Código Penal). 

Desta forma, verifica-se que o Pacote Anticrime foi um marco legislativo no 
ordenamento jurídico brasileiro, buscando expandir a legislação penal, trazendo algumas 
previsões também direcionadas aos agentes de segurança pública. 

3 | 	CRIME CONTRA A VIDA E COMPETÊNCIA PARA PROCESSAMENTO NO 
ÂMBITO MILITAR

Interligando a aplicação do instituto da excludente de ilicitude da legítima defesa 
prevista no art. 25, parágrafo único, do Código Penal aos crimes de competência da Justiça 
Militar, têm-se que mostra-se mais palpável a aplicação deste instituto quando se está 
diante de crimes perpetrados por milicianos de competência da justiça comum.

No âmbito do direito penal militar o crime contra a pessoa de homicídio está previsto 
no capítulo IV que trata dos crimes contra a pessoa, especialmente no art. 205 que assim 
dispõe: 

Art. 205. Matar alguém:

Pena - reclusão, de seis a vinte anos.

Minoração facultativa da pena
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§ 1º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social 
ou moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta 
provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena, de um sexto a um têrço.

Homicídio qualificado

§ 2° Se o homicídio é cometido:

I - por motivo fútil;

II - mediante paga ou promessa de recompensa, por cupidez, para excitar ou 
saciar desejos sexuais, ou por outro motivo torpe;

III - com emprêgo de veneno, asfixia, tortura, fogo, explosivo, ou qualquer 
outro meio dissimulado ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum;

IV - à traição, de emboscada, com surprêsa ou mediante outro recurso 
insidioso, que dificultou ou tornou impossível a defesa da vítima;

V - para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de 
outro crime;

VI - prevalecendo-se o agente da situação de serviço:

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

Contudo, tendo por base comandos constitucionais (art. 125, §4º da Constituição 
Federal)  e infraconstitucionais (art. 9º, §1º, do Código Penal Militar e art. 82, caput, §2º do 
Código de Processo Penal Militar), a competência para o processamento de crimes contra 
a vida praticados por militares contra civil, compete à Justiça comum. Confira-se:

Constituição Federal:

Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios 
estabelecidos nesta Constituição.

(…)

§ 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos 
Estados, nos crimes militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos 
disciplinares militares, ressalvada a competência do júri quando a vítima for 
civil, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda do posto e da 
patente dos oficiais e da graduação das praças.

Código Penal Militar:

Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz: 

(…)

§ 1o Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos contra a vida e 
cometidos por militares contra civil, serão da competência do Tribunal do Júri. 

Código de Processo Penal Militar:

Art. 82. O foro militar é especial, e, exceto nos crimes dolosos contra a vida 
praticados contra civil, a ele estão sujeitos, em tempo de paz:

(…)

§ 2° Nos crimes dolosos contra a vida, praticados contra civil, a Justiça Militar 
encaminhará os autos do inquérito policial militar à justiça comum.
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Discorrendo sobre esse tema, os doutrinadores Cícero Robson Coimbra Neves e 
Marcello Streinfiger, destacam (2014, pág. 99):

Assim, voltando ao caso do Direito Penal Militar brasileiro, são crimes militares 
aqueles enumerados pela lei, que estudaremos no decorrer desta obra e, 
posteriormente, pela Parte Especial. Tal critério, adotado desde a Constituição 
de 1946, evidencia-se na atual Carta Magna pelo disposto nos arts. 124 e 
125, § 4º. A lei penal militar, todavia, vale-se de conceituações arrimadas nos 
critérios enumerados para eleger pontualmente os crimes militares. 

A respeito do assunto, em recente decisão o Tribunal de Justiça de Mato Grosso 
decidiu:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA – JUSTIÇA MILITAR X JUSTIÇA 
ESTADUAL – INQUÉRITO POLICIAL – HOMICÍDIO PRATICADO POR 
POLICIAL MILITAR EM SERVIÇO CONTRA CIVIL – DÚVIDA QUANTO AO 
DOLO – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL – CONFLITO 
PROCEDENTE. Nos termos do art. 125, § 4º, da CF/88, do art. 9º, parágrafo 
único, do Código Penal Militar (Decreto-Lei n. 1001/1969) e do art. 82, “caput” 
e § 2º , do Código de Processo Penal Militar, é competente a justiça comum 
para apurar o crime de homicídio praticado por policial militar em serviço 
contra civil.(TJ-MT - CC: 10002143020198110000 MT, Relator: RUI RAMOS 
RIBEIRO, Data de Julgamento: 03/10/2019, Turma de Câmaras Criminais 
Reunidas, Data de Publicação: 21/10/2019)

Sendo assim, tratando-se de crime de homicídio perpetrado por policiais militares 
contra civil no exercício da função, o crime será processado face a legislação comum, no 
caso, o Código Penal, com previsão do crime no art. 121 deste diploma legal e, por via de 
consequência, as hipóteses de excludentes de ilicitude, dentre elas, a legítima defesa, será 
objeto de análise. 

Tal interpretação à luz das hipóteses de excludentes de ilicitude no âmbito da 
segurança pública é fato bastante relevante, pois no cotidiano das operações policiais, 
atendimento de ocorrências, realização de patrulhamento ostensivo e repressivo, não raras 
vezes os policias deparam-se com situações que demandam a utilização dos recursos que 
se fazem presentes para repelir injusta agressão ou lesão ao direito de outrem ou próprio. 

Inclusive, muitas dessas ocorrências com situações de confrontos policias que 
acabam deflagrando a morte dos indivíduos.

Nesse passo, ocorrendo confrontos policiais com situação de morte, inicia ao policial 
militar ou outros agentes integrantes da segurança pública, o procedimento de investigação, 
marcado pelo inquérito policial, inquérito policial militar, procedimento investigatório criminal 
e, até mesmo, a deflagração de ação penal. 

A título de ilustração, conforme notícia veiculada pelo Grupos de Atuação Especial 
de Combate ao Crime Organizado do Ministério Público do Estado do Paraná, no primeiro 
semestre do ano de 2020 foram 183 casos de confronto com policiais militares que 
culminaram com morte. Confira-se:
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As mortes em confrontos com policiais (militares e civis) e guardas municipais 
no Paraná, no primeiro semestre de 2020, chegaram a 184, sendo 183 em 
confrontos com policiais militares e uma com guarda municipal – não houve 
mortes em confrontos com policiais civis. O número representa aumento de 
13,58% em relação ao mesmo período do ano passado, quando ocorreram 
162 mortes. Os dados foram divulgados nesta segunda-feira, 24 de agosto, 
pelo Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (Gaeco), 
do Ministério Público do Paraná, que tem entre suas funções o controle 
externo da atividade policial. 

Desta forma, caberá no próximo item discorrer sobre a aplicabilidade da excludente 
de ilicitude de legítima defesa nos casos de crimes perpetrados por agentes de segurança 
pública  contra civis no exercício de suas respectivas funções.

4 | 	CAUSAS EXCLUDENTES DE ILICITUDE 
As causas excludentes de ilicitude previstas no ordenamento jurídico estão 

elencadas pelo art. 23 do Código Penal e no artigo 42 da legislação castrense. Em ambas 
as legislações são consideradas situações excludentes de ilicitude estado de necessidade,  
legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal e exercício regular do direito. Confira-
se:

Código Penal:

Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato:

I - em estado de necessidade;

II - em legítima defesa;

III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito.

Parágrafo único - O agente, em qualquer das hipóteses deste artigo, 
responderá pelo excesso doloso ou culposo.

Código Penal Militar: 

Art. 42. Não há crime quando o agente pratica o fato:

 I - em estado de necessidade;

 II - em legítima defesa;

III - em estrito cumprimento do dever legal;

IV - em exercício regular de direito.

Parágrafo único. Não há igualmente crime quando o comandante de navio, 
aeronave ou praça de guerra, na iminência de perigo ou grave calamidade, 
compele os subalternos, por meios violentos, a executar serviços e manobras 
urgentes, para salvar a unidade ou vidas, ou evitar o desânimo, o terror, a 
desordem, a rendição, a revolta ou o saque.

As causas excludentes de ilicitude tem o condão de valorar se a conduta foi contra o 
ordenamento jurídico, a ser apta a ensejar a imputação ou a exclusão de um crime.
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Rogério Greco (pág. 143, 2012) discorre sobre a ilicitude:

A ilicitude, expressão sinônima de antijuridicidade, é aquela relação de 
contrariedade, de antagonismo, que se estabelece entre a conduta do agente 
e o ordenamento jurídico. A licitude ou a juridicidade da conduta praticada é 
encontrada por exclusão, ou seja, somente será lícita a conduta se o agente 
houver autuado amparado por uma das causas excludentes de ilicitude 
previstas no art. 23 do Código Penal.

Nesse passo, a ilicitude constituiu um elemento essencial do tipo penal incriminador, 
de modo que expressa a contrariedade à legislação. Assim, nesse ponto analisa-se a 
conduta de alguma forma foi contra ordenamento e se houve uma causa apta a excluir 
essa afronta a lei. 

O doutrinador Cleber Masson (2019, pág. 560), ao discorrer sobre a ilicitude 
assevera que: 

Ilicitude é a contrariedade entre o fato típico praticado por alguém e o 
ordenamento jurídico, capaz de lesionar ou expor a perigo de lesão bens 
jurídicos penalmente tutelados. O juízo de ilicitude é posterior e dependente 
do juízo de tipicidade, de forma que todo fato penalmente ilícito também é, 
necessariamente, típico.

Ainda, segundo Rogério Greco (2012), quando se fala em crime deve-se considerar 
um fato típico, ilícito e culpável, entendido como conceito analítico de crime, que busca 
analisar todos os elementos que integram o conceito de infração penal.

Sendo assim, a infração penal se perfaz quando estão presentes todos os elementos 
estruturantes, de modo que se houver uma causa que exclui a ilicitude da conduta, deixa-se 
de se falar em um crime, uma conduta contra lei, mas uma ação que foi pautada por uma 
causa justificante.

Desta forma, no ordenamento jurídico pátrio há o detalhamento do que pode se 
considerar legítima defesa e estado de necessidade. Este, nos moldes do art. 24 do Código 
Penal, é considerado “quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou 
por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, 
nas circunstâncias, não era razoável exigir-se”. 

Já a legítima defesa, é prevista no art. 25 do Código Pena, qual pode ser entendida 
como “quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, 
atual ou iminente, a direito seu ou de outrem”. Por meio da Lei n. 13.964/2019, conhecida 
como Pacote Anticrime, foi incluído o parágrafo único do referido artigo, que dispõe:

Parágrafo único. Observados os requisitos previstos no caput deste artigo, 
considera-se também em legítima defesa o agente de segurança pública 
que repele agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém durante a 
prática de crimes. 

Diferente do que ocorre com as causas excludentes de ilicitude de estado de 
necessidade e legítima defesa em que o legislador elenca as situações que podem 
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enquadrar-se em tais hipóteses, no caso de estrito cumprimento do dever legal ou no 
exercício regular do direito (art. 23, inc. III do Código Penal), não há tal especificação. 

Sobre o tema, discorre Cleber Masson (2019, págs. 620 e 625):

Ao contrário do que fez em relação ao estado de necessidade e à legítima 
defesa, o Código Penal não apresentou o conceito de estrito cumprimento de 
dever legal, nem seus elementos característicos. Pode-se defini-lo, contudo, 
como a causa de exclusão da ilicitude que consiste na prática de um fato 
típico, em razão de cumprir o agente uma obrigação imposta por lei, de 
natureza penal ou não. 

(…)

Assim sendo, a palavra “direito” é utilizada em sentido amplo pelo art. 23, 
III, do Código Penal. Quem está autorizado a praticar um ato, reputado pela 
ordem jurídica como o exercício de um direito, age licitamente. 

Insta salientar que tanto, no Código Penal (arts. 24 e 25), quanto no Código Penal 
Militar (arts. 43 e 44) há especificação acerca das causas excludentes de ilicitude da 
legítima defesa e estado de necessidade, contudo a interpretação quanto as causas de 
estrito cumprimento do dever legal e o exercício regular do direito coube a doutrina e a 
jurisprudência.

Desta forma, uma vez presentes as causas de excludentes de ilicitude, que justificam 
a atuação do agente, não há o que se falar na prática de crime.

5 | 	A INCIDÊNCIA DA LEGÍTIMA DEFESA EM CASOS ENVOLVENDO AGENTES 
DE SEGURANÇA PÚBLICA

Como visto, dentre as causas de excludentes de ilicitude, encontra-se a legítima 
defesa, prevista no art. 25 do Código Penal.

De acordo com Cleber Masson (2019) a legítima defesa é inerente à condição 
humana e acompanha o homem desde o  nascimento, perdurando por toda a vida, por ser 
natural o comportamento de defesa quando agredido injustamente por outra pessoa.

Nucci apud Sanches (2020, pág. 14) assevera:

A legítima defesa tem dois ângulos distintos, mas que trabalham 
conjuntamente: a) no prisma jurídico individual, é o direito que todo homem 
possui de defender seus bens juridicamente tutelados. Deve ser exercida no 
contexto individual, não sendo cabível invocá-la para a defesa de interesses 
coletivos, como a ordem pública ou ordenamento jurídico; b) no prisma 
jurídico-social, é justamente o preceito de que o ordenamento jurídico não 
deve ceder ao injusto, daí porque a legítima defesa manifesta-se no momento 
em que desaparecer o interesse de afirmação do direito, ou ainda, em caso 
de manifesta desproporção entre os bens em conflito. É desse contexto que 
se extrai o princípio de que a legítima defesa merecer ser exercida de forma 
menos lesiva possível. 

Contudo, ainda que trate-se de reação inerente a natureza humana para a conduta 
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do agente ser amparada na causa excludente de ilicitude da legítima defesa é necessária a 
presença dos requisitos legais de forma cumulativa, a demonstrar que a pessoa utilizou-se 
dos  meios necessários, repeliu a injusta agressão, sendo ela atual ou iminente, na defesa 
de seu direito ou de outrem, nos moldes do caput do art. 25 do Código Penal.

O doutrinador René Ariel Dotti (2012, págs. 489-490) elenca os requisitos necessários 
para caracterização da excludente de ilicitude da legítima defesa. Destaque-se: 

1) pressupõe-se, inicialmente, a existência de uma agressão injusta, ou seja, 
uma ofensa não autorizada pelo ordenamento jurídico; 2) referida agressão 
precisa  ser atual ou iminente, o que significa dizer que deve estar ocorrendo, 
efetivamente, ou ainda deve estar prestes a acontecer; 3) assim como se 
dá no estado de necessidade, a  conduta é voltada à defesa de um bem ou 
interesse (próprio ou de terceiro) juridicamente protegidos; 4) a referência 
a meios necessários para a reação exige que o intérprete analise as 
circunstâncias nas quais o evento aconteceu para avaliar o que normalmente 
poderia ser feito para repelir a situação de perigo; 5) a moderação do uso 
dos meios, por sua vez, diz respeito à prudência com que  referidos meios 
foram utilizados – fala-se, aqui, na exigência de proporcionalidade entre ação 
e reação, sem que isso signifique apelar a rigores matemáticos.

Portanto, para caracterização de situação de excludente de ilicitude na legítima 
defesa, não basta o cumprimento parcial dos requisitos, sendo que todos devem ser 
analisados de forma conjunta e cumulativa, a fim de verificar se a conduta contra lei foi 
amparada pela causa descriminante.

Nas palavras de Cezar Roberto Bittencourt (2020, pág. 938), a excludente de 
ilicitude da legitima defesa exige a presença simultânea de requisitos de ordem objetiva e 
subjetiva. Confira-se: 

A legítima defesa, nos termos em que é proposta pelo nosso Código Penal, 
exige a presença simultânea dos seguintes requisitos: agressão injusta, 
atual ou iminente; direito (bem jurídico) próprio ou alheio; meios necessários 
usados moderadamente; elemento subjetivo: animus defendendi. Este último 
é um requisito subjetivo; os demais são objetivos. 

Nessa perspectiva, por meio da Lei n. 13.964/2019, conhecida como Pacote 
Anticrime, dentre as outras modificações e acréscimos na legislação penal, processual e 
extravagante, o legislador trouxe uma subespécie de legítima defesa de terceiro no caso 
dos agentes de segurança pública. 

Com efeito, o parágrafo único, do art. 25 do Código Penal  prevê que “observados 
os requisitos previstos no caput deste artigo, considera-se também em legítima defesa o 
agente de segurança pública que repele agressão ou risco de agressão a vítima mantida 
refém durante a prática de crimes”.

Como se observa, ainda que o dispositivo traga uma subespécie onde traz uma 
norma permissiva, não ilide o agente de segurança pública ao cumprimento dos requisitos 
do caput do art. 25 do Código Penal, de modo que os requisitos devem estar presentes 
para se fazer possível a aplicação deste instituto descriminante. 
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Nesse ponto, cumpre asseverar que nos termos do art. 144 da Constituição Federal 
integram a segurança pública a Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia 
Ferroviária Federal, Polícia Civil, Polícias Militares e Corpo de Bombeiros, Polícias Penais 
Federais, etc. 

Rogério Sanches da Cunha (2020, pág. 18) defende que a “alteração não parece 
trazer reflexos práticos, servindo, quando muito, como instrumento para melhor compreensão 
do instituto da legítima defesa no dia a dia dos agentes policias e de segurança pública”. 

Portanto, as ações dos agentes de segurança pública devem estar pautadas nos 
mesmos requisitos anteriores às modificações trazidas pelo Pacote Anticrime, sendo que 
a situação acrescida pela referida lei, na verdade já estava abarcada pela forma genérica 
da legítima defesa. 

A respeito do tema, Cezar Roberto Bittencourt (2020, pág. 952), discorre:

A Lei n. 13.964 cria, dentre tantas modificações na legislação penal, uma 
subespécie de legítima defesa de terceiro, como se fosse necessária, posto 
que o caput do art. 25 já a consagra, para todo o cidadão que agir, nas 
mesmas circunstâncias, em defesa de alguém. Pretende-se, com a previsão 
desse parágrafo único acrescido pela referida lei, assegurar a legitimidade 
da ação de eventual agente de segurança que repila “agressão ou risco de 
agressão a vítima mantida refém durante a prática de crimes”. Trata-se, a 
rigor, de norma penal permissiva absolutamente desnecessária, inócua, 
supérflua e inútil, na medida em que a hipótese prevista nesse parágrafo já 
está abrangida pela previsão do caput deste art. 25 do CP. Com efeito, ao 
final desse dispositivo legal, consta que a legítima defesa pode ser exercida 
em defesa “a direito seu ou de outrem”, independentemente de cuidar-se de 
agente de segurança pública ou não. Significa dizer que qualquer pessoa 
do povo, policial ou não, nas mesmas circunstâncias, também pode agir 
amparada pela mesma excludente, consoante previsão já existente no caput.

Desta forma, verifica-se que para o agente de segurança pública estar amparado 
pela excludente de ilicitude da legitima defesa devem estar presentes todos os requisitos 
previstos no caput do artigo 25 do Código Penal, de modo a demonstrar que a pessoa 
utilizou-se dos meios necessários, repeliu a injusta agressão, sendo ela atual ou iminente, 
na defesa de seu direito ou de outrem, não sendo apenas em casos de risco a vítimas 
mantidas reféns durante os crimes, sendo este último uma das hipóteses de incidência. 

Em verdade, pelo que se observa, tal dispositivo veio como uma norma autorizativa 
explicativa, não elastecendo ou acrescendo as situações que configurem legítima defesa, 
mas apenas como uma forma elucidativa, não criando  situações adicionais de legítima 
defesa aos agentes de segurança pública. 

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Consoante visto a Lei n. 13.964/2019-Pacote Anticrime, trouxe diversas mudanças 

na legislação brasileira, especialmente no que concerne as matérias penal, processo penal, 

29
4

Inserido ao protocolo 18.024.111-6 por: Sd. Qpmg1 Thiago Martins Carneiro em: 26/08/2021 00:14. As assinaturas deste
documento constam às fls. 37a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código: ac57ae73cd6e991c51ccbe1a42fa5a57.

Inserido ao Protocolo 18.759.833-8 por 1º Ten. Qopm Karyne Priscyla da Conceição em: 18/03/2022 11:54. Download realizado por Bryan
Lee Tavares em 18/03/2022 14:12



 
O direito enquanto fenômeno multidimensional 2 Capítulo 5 64

código de processo penal militar, dentre outras.          
Nesta perspectiva a inclusão legislativa aqui tratada se refere a exclusão de ilicitude 

da legítima defesa, já que esta atua como descriminante da conduta que fere o ordenamento 
jurídico e, por meio desta inovação legal foi trazida uma situação expressa tendo como 
destinatários os agentes de segurança pública. 

 Nesse passo, com a inclusão do parágrafo único ao art. 25 que passou a prever que 
uma vez atendidos os requisitos do caput do artigo que trata da legítima defesa, considera-
se também em situação de excludente de ilicitude o Agente de Segurança Pública que 
repelir agressão ou risco de agressão à vítima mantida refém durante a prática de crimes, 
abriu-se discussão acerca dos efeitos desta nova previsão na prática. 

E, diante desse novo cenário legislativo, verificou-se que em verdade trata-se 
do mesmo paradigma normativo, de modo que esse novo dispositivo não trouxe uma 
imunidade ao agente de segurança pública que no exercício de sua função age amparado 
pela excludente de ilicitude. 

Trata-se, na espécie, de uma norma explicativa, que visa à ilustração de um dos 
casos que o agente de segurança pública pode se deparar no exercício de suas funções, 
sem deixar, contudo, de observar os requisitos do caput do artigo 25 do Código Penal.

In casu, tratando-se de agentes de segurança pública resta mais palpável a 
possibilidade de aplicação deste instituto nos crimes contra vida que por determinação 
do legislador constituinte caberá à apuração à Justiça comum, qual no âmbito de sua 
competência analisará a pertinência da aplicação deste instituto.

Sendo assim, no plano fatídico não há como se concluir que passou a existir alguma 
diferenciação no reconhecimento da legítima defesa aos agentes de segurança pública, 
sendo indispensável estarem presentes a utilização dos meios necessários, repelir a injusta 
agressão, sendo ela atual ou iminente, na defesa de seu direito ou de outrem.

Desta forma, os casos de risco às vítimas mantidas reféns durante os crimes é uma 
das hipóteses de incidência, dentre diversas outras situações que possibilitam a aplicação 
deste instituto, desde que cumpridos os requisitos.

Portanto, por tratar-se de norma explicativa não trouxe grandes reflexos na prática, 
tratando-se de instrumento que possibilita melhor interpretação das hipóteses de incidência 
do instituto jurídico da legítima defesa no cotidiano dos agentes de segurança pública, a 
justificar a incidência da descriminante.

Por fim, cumpre asseverar que poder-se-ia pensar em interpretação diversa se o 
Pacote Anticrime tivesse sido aprovado e sancionado sem vetos de acordo com a sugestão 
legislativa encaminhada ao Poder Legislativo pelo então Ministro da Justiça e Segurança 
Pública, Sérgio Moro, em 2019, que previa situação de excludente de ilicitude ao agente 
policial ou de segurança pública que, em conflito armado ou em risco iminente de conflito 
armado, previne injusta e iminente agressão a direito seu ou de outrem.
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